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Tempo de trabalho (horas)

Total Contacto
Componentes de formação Unidade de formação ECTS ObservaçõesÁrea de competência

(3) (4) (5)

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,5 60 3,5
Geometria Descritiva . . . . . . . . . 94,5 60 3,5

Total . . . . . . . 499,5 320 18,5

Notas

Na col. (3) indicam-se as horas totais de trabalho, de acordo com a definição constante do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na col. (4) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 88/2006, de 23 de Maio.
Na col. (5) indicam-se os créditos segundo o european credit transfer and accumulation system (sistema europeu de transferência e acumulação

de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.

Despacho n.o 738/2007

O Decreto-Lei n.o 88/2006, de 23 de Maio, inscreve-se na política
que tende a promover o aumento das aptidões e qualificações dos
Portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas opor-
tunidades, impulsionando o crescimento sócio-cultural e económico
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conheci-
mento, através do ensino e da formação, com a componente da inser-
ção profissional qualificada, os cursos de especialização tecnológica
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida e envolver as
instituições de ensino superior na expansão da formação pós-secun-
dária, no sentido do prosseguimento de estudos superiores, através
da creditação e da avaliação de competências.

Considerando que a entrada em funcionamento está sujeita a registo
efectuado pelo director-geral do Ensino Superior, nos termos dos
artigos 36.o e 38.o;

Instruídos e analisados os pedidos nos termos do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 88/2006, de 23 de Maio;

Ouvida a comissão nos termos da alínea e) do artigo 31.o;
Ao abrigo do artigo 39.o daquele diploma:
Determino:
1 — É registada a entrada em funcionamento do curso de espe-

cialização tecnológica em Desenvolvimento de Produtos Multimédia,
aprovado por despacho de 27 de Setembro do presidente da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras, do Instituto Poli-
técnico do Porto, ministrado na sua Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Felgueiras, com início no ano lectivo de 2006-2007, nos
termos do anexo I, que faz parte integrante do presente despacho.

2 — O presente despacho produz efeito a partir de 24 de Novembro
de 2006 e é válido para o funcionamento do curso em duas edições.

3 — Notifique-se a instituição de formação, sem prejuízo da publi-
cação no Diário da República.

20 de Dezembro de 2006. — O Director-Geral, António Morão Dias.

ANEXO I

1 — Instituição de formação — Instituto Politécnico do Porto,
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras.

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica — Desen-
volvimento de Produtos Multimédia.

3 — Área de formação em que se insere — 213 — Produção Mul-
timédia.

4 — Perfil profissional que visa preparar o técnico de desenvol-
vimento de produtos multimédia — é o profissional que, de forma
autónoma ou integrado numa equipa, concebe, planeia e desenvolve
soluções de informação e comunicação recorrendo a tecnologias
multimédia.

5 — Referencial de competências a adquirir:

Proceder à concepção técnica e ao planeamento de projectos de
sistemas e produtos multimédia com vista ao desenvolvimento de solu-
ções de informação e comunicação;

Aplicar as ferramentas e tecnologias standard de desenvolvimento
de componentes multimédia;

Conceber e executar ecrãs em 2D e 3D utilizando ferramentas
informáticas;

Digitalizar e tratar sons, imagens e vídeos utilizando programas
específicos;

Programar aplicações multimédia utilizando ferramentas de autor;
Integrar componentes multimédia previamente concebidos;
Desenvolver aplicações multimédia para a Internet;
Enunciar e aplicar os aspectos legais das publicações electrónicas,

incluindo jurisdição, direito de cópia, patentes e marcas registadas;
Descrever e aplicar as estratégias e os objectos de marketing digital.

6 — Plano de formação:

Tempo de trabalho (horas)

Total Contacto
Componentes de formação Unidade de formação ECTS ObservaçõesÁrea de competência

(3) (4) (5)

Geral e científica . . . . . . . . . Línguas e Comunicação . . . Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . 84 63 3
Inglês Técnico . . . . . . . . . . . . . . . 84 63 3

Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . Científico-Tecnológico . . . Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 60 3
Ferramentas Informáticas . . . . . 84 60 3
Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 60 3
Redes de Computadores . . . . . . 84 60 3
Linguagens da Programação . . . 112 77 4
Ferramentas Multimédia . . . . . . 84 60 3
Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . 84 50 3
Programação em Ambiente Web 84 60 3
Computação Gráfica . . . . . . . . . 112 77 4
Técnicas de Design . . . . . . . . . . . 84 50 3
Projecto Integrado . . . . . . . . . . . 112 100 4

Em contexto de trabalho . . . Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 360 18

Total . . . . . . . 1 536 1 200 60

Notas

Na col. (3) indicam-se as horas totais de trabalho, de acordo com a definição constante do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na col. (4) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 88/2006, de 23 de Maio.
Na col. (5) indicam-se os créditos segundo o european credit transfer and accumulation system (sistema europeu de transferência e acumulação

de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.
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7 — As condições de acesso são as constantes do n.o 1 do artigo 7.o,
exceptuando os candidatos com as habilitações previstas na alínea b)
do n.o 1 do artigo 7.o do mesmo diploma legal.

8 — Número máximo de formandos:

Em cada admissão de novos formandos — 20;
Na inscrição em simultâneo no curso — 40.

PARTE D

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Presidente

Resolução n.o 1/2007

Resolução n.o 02/06 — PG — Aprovação do programa de fiscalização
da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas para 2007

O Plenário Geral do Tribunal de Contas, reunido em 19 de Dezem-
bro de 2006, delibera:

1 — Aprovar, nos termos da alínea h) do artigo 75.o, conjugada
com a alínea b) do artigo 104.o, ambos da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, tendo presente os princípios fixados no plano trienal
2005-2007, os programas anuais de fiscalização prévia, concomitante
e sucessiva da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas
para o ano de 2007.

2 — Não accionar a possibilidade prevista na alínea a) do n.o 1
do artigo 38.o da mesma Lei n.o 98/97, não dispensando de fiscalização
prévia, em 2007, qualquer serviço ou organismo sujeito à jurisdição
e aos poderes de controlo financeiro da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.

3 — Tendo em atenção o disposto no n.o 3 do artigo 51.o, con-
catenado com o n.o 3 do artigo 107.o da Lei n.o 98/97, dispensar
de remessa de contas as entidades cujos valores anuais de receita
ou despesa sejam inferiores a E 1 250 000.

As entidades dispensadas da remessa de contas devem organizar
e documentar as contas em conformidade com as instruções aplicáveis,
e mantê-las em arquivo nos prazos previstos nos artigos 51.o, n.o 5,
e 70.o da referida lei, e enviar à Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas, nos prazos legais de prestação de contas, os seguin-
tes documentos:

a) Orçamento(s) aprovado(s);
b) Mapa da conta de gerência ou mapa de fluxos financeiros;
c) Balanço e demonstração de resultados, se aplicável;
d) Acta da aprovação das contas, na qual deverão constar os mon-

tantes anuais da receita e da despesa;
e) Parecer do órgão de fiscalização, se aplicável;
f) Relação nominal dos responsáveis, com indicação dos respectivos

vencimentos mensais líquidos.

4 — Aprovar, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do citado
artigo 38.o, conjugada com o n.o 3 do artigo 107.o, ambos da citada
Lei n.o 98/97, a seguinte relação dos serviços ou organismos que,
em 2007, no âmbito da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas, serão objecto de fiscalização concomitante de despesas
emergentes dos actos ou contratos que não devam ser remetidos para
fiscalização prévia:

A Secretaria Regional dos Assuntos Sociais;
A Câmara Municipal de Porto Moniz;
A Câmara Municipal de Câmara de Lobos;
A Universidade da Madeira.

5 — As entidades acima indicadas devem manter disponíveis os
processos relativos aos actos e contratos não sujeitos a fiscalização
prévia por força da lei, por forma a permitir a respectiva verificação
pelo Tribunal.

Publique-se na 2.a série do Diário da República e na 2.a série do
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, nos termos do
artigo 9.o, n.o 2, alínea e), e do n.o 3 da referida Lei n.o 98/97, e
comunique-se às entidades seleccionadas, com vista, nomeadamente,
ao cumprimento do deliberado no n.o 5.

19 de Dezembro de 2006. — O Presidente do Tribunal de Contas,
Guilherme d’Oliveira Martins.

Resolução n.o 2/2007

Resolução n.o 01/06 — PG — Aprovação do programa de fiscalização
da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 2007

O plenário geral do Tribunal de Contas, reunido em sessão de
19 de Dezembro de 2006, delibera:

1 — Aprovar, nos termos da alínea h) do artigo 75.o, conjugada
com a alínea b) do artigo 104.o, ambos da LOPTC, o programa anual
de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva da Secção Regional
dos Açores do Tribunal de Contas para o ano de 2007, tendo presente
os princípios fixados no plano trienal 2005-2007.

2 — Não accionar a possibilidade prevista na alínea a) do n.o 1
do artigo 38.o da LOPTC, não dispensando de fiscalização prévia,
em 2007, qualquer dos serviços ou organismos sujeitos à jurisdição
e aos poderes de controlo financeiro daquela Secção Regional.

3 — Manter, para o ano de 2007 e para o efeito da dispensa de
remessa de contas, prevista no n.o 3 do artigo 51.o da LOPTC, o
valor de 2000 vezes o salário mínimo mensal geral (valor de receita
ou de despesa).

As entidades dispensadas da remessa de contas devem organizá-las
e documentá-las segundo as instruções aplicáveis e enviar à Secção
Regional dos Açores do Tribunal de Contas, nos prazos legais, os
seguintes documentos:

Orçamento(s) aprovado(s);
Mapa da conta de gerência ou mapa de fluxos financeiros;
Balanço e demonstração de resultados, se aplicável;
Acta de aprovação das contas, na qual deverão constar os montantes

anuais da receita e da despesa;
Relatório e parecer do órgão fiscalizador, se aplicável;
Relação nominal dos responsáveis, montantes auferidos e iden-

tificação fiscal.

4 — Não são dispensadas de remessa de contas quaisquer entidades
que, nos termos da lei, sejam obrigadas a prestá-las, salvo o disposto
no número anterior.

5 — Aprovar, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do referido
artigo 38.o, a seguinte relação dos serviços ou organismos que, em
2007, e na área da Região Autónoma dos Açores, serão objecto de
fiscalização concomitante de despesas emergentes dos actos ou con-
tratos que não devam ser remetidos para fiscalização prévia:

Hospital do Divino Espírito Santo, Ponta Delgada;
Direcção Regional da Cultura e serviços dependentes;
Câmara Municipal da Ribeira Grande.

Publique-se na 2.a série do Diário da República e na 2.a série do
Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, nos termos do
artigo 9.o, n.o 2, alínea e), e do n.o 3 da LOPTC, e comunique-se
às entidades seleccionadas.

19 de Dezembro de 2006. — O Presidente do Tribunal de Contas,
Guilherme d’Oliveira Martins.

1.o JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.o 157/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 4699/05.3TBBCL

Credor — Vilartex — Empresa de Malhas Vilarinho, L.da e
outro(s).

Insolvente — Lumiartex — Sociedade de Confecções, L.da

Encerramento de processo nos autos de insolvência acima iden-
tificados em que são:

Lumiartex — Sociedade de Confecções, L.da, número de identifi-
cação fiscal 503241245, com sede em Casas Novas, Manhente, Bar-
celos, 4750-557 Manhente;




